
 

ATO-CGDP No 01, 

DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016. 

PUBLICADO NO DIÁRIO Nº 4.572, DE 03 DE MARÇO DE 2016. 

 

A CORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 11, incisos VI e XI, da 

Lei Complementar Estadual nº 055, de 27 de novembro de 2009, e Artigos 3º, 

incisos II, 39, § 1º da Resolução nº 102, de 02 de outubro de 2015, e: 

Considerando que o Ato CGDP N° 001/2010 de 20 de JULHO de 2010 

que dispõe sobre o Estágio Probatório dos Membros da Defensoria Pública; 

Considerando a crescente demanda da Corregedoria Geral em suas 

diversas áreas de atuação; 

Considerando que, diante da diversidade de atuação desta Corregedoria 

Geral, impondo-se a necessidade de se padronizar as ações deste órgão; 

Considerando que esta Corregedoria Geral pauta-se pelos Princípios 

basilares da Administração Pública, mormente o da eficiência, celeridade e 

economicidade; 

Considerando que a padronização dos atos realizados pela Corregedoria 

Geral trará benefícios aos destinatários dos seus serviços, com a consequente 

agilidade das suas ações; 

Considerando que o SEI – Sistema Eletrônico de Informações – foi 

implantado com o objetivo de agilizar o trâmite dos processos administrativos 

no âmbito da Defensoria Pública, atendendo aos princípios da eficiência, da 

celeridade e da economia processual; 

Considerando que compete ao Corregedor Geral da Defensoria Pública 

acompanhar e normatizar sobre o procedimento concernente ao estágio 

probatório dos membros da Instituição, orientando e fiscalizando a sua 

atividade funcional e a sua conduta; 



 

Considerando que o Regimento Interno da Corregedoria Geral, 

Resolução CSDP nº 132, de 02.10.2015, estabelece no artigo 18, IX, que “o 

arquivo setorial poderá ser utilizado em meio físico e/ ou digital”, RESOLVE: 

Art. 1º. Estabelecer normas pertinentes ao processo eletrônico da 

avaliação de Estágio Probatório dos Defensores Públicos feitos por esta 

Corregedoria Geral, conforme instrução anexa a este Ato. 

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da publicação, retroagindo seus 

efeitos a 12 de fevereiro de 2016. 

 

Gabinete da Corregedora Geral da Defensoria Pública, em Palmas, aos 29 

dias do mês de fevereiro de 2016. 

 

 

ESTELLAMARIS POSTAL 
Corregedora Geral  



 

ANEXO I 

Normas para Padronização do Processo de Avaliação de Estágio Probatório dos 

Defensores Público no Sistema Eletrônico de Informações - SEI 

 

1. O Estágio Probatório de Defensores Públicos será realizado 

exclusivamente por meio do Sistema de Processos Administrativos 

Eletrônico da Defensoria Pública – SEI (Sistema Eletrônico de 

Informações). 

2. A abertura de cada etapa de avaliação ocorrerá por meio de “Termo de 

Abertura”, subscrito pelo responsável no gerenciamento dos processos 

de estágio probatório. 

3. O procedimento de avaliação deverá conter a ficha cadastral do 

Defensor Público avaliado retirada do Sistema Integrado da Corregedoria 

– SICOR. 

4. A cada mês será juntado ao procedimento o email enviado pelo 

Defensor Público avaliado, bem como as peças processuais objeto da 

avaliação. 

5. Em caso de afastamentos (férias, licenças, afastamentos e concessões) do 

Defensor Público, deverá juntar o extrato de afastamentos fornecido pela 

Diretoria de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento, bem como um 

despacho redigido pelo responsável no gerenciamento dos processos de 

estágio probatório de membros no sistema SEI, atestando esses 

afastamentos do Defensor Público e o não envio de peças no período 

correspondente aos respectivos afastamentos. 

6. Quando o Defensor Público avaliado deixar de enviar as peças 

processuais dentro do prazo regimental, o responsável pelo 

acompanhamento juntará certidão dando conta do fato. 

7. O Setor de Estatística da Corregedoria Geral atestará os locais em que o 

Defensor Público avaliado trabalhou durante a etapa de avaliação. 

8. O responsável pelo gerenciamento dos processos juntará o relatório final 

informando o histórico de cada mês da etapa avaliativa. 

9. Após a avaliação, o Defensor Público será cientificado pela Assessoria de 

Gabinete da Corregedoria Geral, por meio do email institucional do 

resultado final da respectiva etapa do estágio probatório, o qual será 

anexado no respectivo processo gerado no Sistema SEI. 

 


